
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 326.641 - PR (2015/0136795-6)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : ANELICE DE SAMPAIO E OUTRO
ADVOGADO : ANELICE DE SAMPAIO E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : VALMIR RODRIGUES DA SILVA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. FURTO 
QUALIFICADO. NEGATIVA DE PARTICIPAÇÃO NO CRIME. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. ELEMENTOS 
CONCRETOS. REITERAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. 

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento 
objetivou preservar a utilidade e a eficácia do mandamus, que é o 
instrumento constitucional mais importante de proteção à liberdade 
individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a celeridade que o seu julgamento requer.

2. O habeas corpus não é o meio adequado para a análise de tese de 
negativa de autoria ou participação por exigir, necessariamente, uma 
avaliação do conteúdo fático-probatório, procedimento incompatível 
com a via estreita do writ, ação constitucional de rito célere e de 
cognição sumária.

3. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, sendo 
vedada considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

4. No caso em análise, o Tribunal impetrado demonstrou a 
necessidade da medida extrema em razão da periculosidade do 
paciente, evidenciada pelo modus operandi do delito. Além disso, o 
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paciente ostenta condenação anterior pela prática do crime de roubo 
majorado, sendo a prisão preventiva indispensável para conter a 
reiteração na prática de outros delitos e garantir a ordem pública. 
Precedentes.

5. Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do pedido.Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador 
Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 
Felix Fischer e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 326.641 - PR (2015/0136795-6)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : ANELICE DE SAMPAIO E OUTRO
ADVOGADO : ANELICE DE SAMPAIO E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : VALMIR RODRIGUES DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

VALMIR RODRIGUES DA SILVA contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado do Paraná.

Segundo consta dos autos, o paciente foi preso em flagrante no dia 

25/6/2014, prisão convertida em preventiva, e denunciado pela suposta prática da conduta 

descrita no art. 155, § 4º, IV, do Código Penal.

A defesa impetrou habeas corpus na Corte estadual alegando "ausência de 

elementos demonstrativos da efetiva participação do encarcerado na empreitada 

delitiva", bem ainda a "inexistência dos requisitos necessários para a manutenção do 

paciente no cárcere" (e-STJ fl. 21). O Tribunal de origem, contudo, denegou a ordem, 

recebendo o acórdão a seguinte ementa (e-STJ fls. 20/21):

AÇÃO DE HABEAS CORPUS ­ FURTO QUALIFICADO ­ 
NEGATIVA DE AUTORIA ­ DISCUSSÃO DE MATÉRIA 
PROBATÓRIA ­ NÃO CONHECIMENTO ­ PRISÃO EM 
FLAGRANTE ­ IRREGULARIDADES SUPERADAS PELO DECRETO 
PREVENTIVO ­ AUSÊNCIA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES 
DA CONSTRIÇÃO ­ INOCORRÊNCIA ­ FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA ­ MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA SEGREGAÇÃO 
­ INSUFICIÊNCIA ­ CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO ­ ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E, 
NESTA EXTENSÃO, DENEGADA. 

A análise de fatos e provas não encontra, em sede de habeas 
corpus, a via adequada de discussão. Eventuais irregularidades 
ocorridas no auto de prisão em flagrante restam superadas pela 
decretação da custódia cautelar. 

A comprovação da existência do crime e os satisfatórios indícios de 
autoria, conjugados com a demonstração da necessidade de 
garantir a ordem pública e assegurar a aplicação da lei penal, são 

Documento: 1425199 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/08/2015 Página  3 de 4



 
 

 
motivações suficientes para a manutenção da prisão preventiva. 

A imprescindibilidade da custódia processual do paciente afasta a 
substituição da segregação por medidas cautelares diversas da 
prisão. 

Ordem parcialmente conhecida e, nesta extensão, denegada.

Na presente oportunidade, os impetrantes apontam, preliminarmente, 

violação do disposto no art. 306 do Código de Processo Penal, pois o paciente teria passado 

16 (dezesseis) dias preso sem a devida comunicação e sem decisão judicial. 

Afirmam, ainda, pairar dúvidas acerca da autoria, pois "o auto de prisão 

não demonstra uma efetiva participação do paciente na empreitada delitiva", requisito 

necessário para a decretação da segregação provisória (e-STJ fl. 15).

Por último, enfatizam não haver necessidade da prisão, sendo possível, no 

caso, a aplicação das medidas cautelares, previstas no art. 319 do Código de Processo Penal.

Diante disso, pedem, liminarmente e no mérito, o relaxamento da prisão 

preventiva ou a aplicação de outras medidas alternativas, expedindo-se o respectivo alvará de 

soltura em favor do acusado.

O pleito urgente foi indeferido (e-STJ fls. 97/99).

As informações foram prestadas (e-STJ fls. 106/113) e o Ministério Público 

Federal manifestou-se pelo não conhecimento do habeas corpus ou pela denegação da ordem 

(e-STJ fls. 118/128), em parecer com a seguinte ementa:

HABEAS CORPUS. PRISÃO EM FLAGRANTE. NULIDADE . 
INOCORRÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. FURTO QUALIFICADO. 
PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. 
NECESSIDADE DA MEDIDA EXCEPCIONAL. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO 
DELITUOSA. PARECER PELA DENEGAÇÃO DA ORDEM.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 326.641 - PR (2015/0136795-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa 

nova orientação das Cortes Superiores do País:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
MODUS OPERANDI.  HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).
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II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.

(...). Habeas corpus não conhecido. (HC 320.818/SP, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015).

EMENTA HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 1. O habeas 
corpus tem uma rica história, constituindo garantia fundamental do 
cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o writ 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 
pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a 
denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. (STF, HC 
nº 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, jul. em 
3/12/2013, DJ 28/2/2014).

Assim, em princípio, incabível o presente habeas corpus substitutivo de 

recurso. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da 

insurgência, para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser 

sanado pela concessão da ordem, de ofício.

Acerca da alegação de irregularidade no flagrante – o paciente teria 

permanecido 16 (dezesseis) dias preso sem a devida comunicação e sem decisão judicial –, 

entendo estar totalmente superada com a decretação da prisão preventiva, porquanto se trata 

de novo título a respaldar a prisão cautelar do paciente. 

Nesse sentido:
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[...] 1. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de 
que constitui mera irregularidade eventual demora na conversão do 
flagrante, a qual resta superada pela superveniência da preventiva, 
novo título a embasar a custódia cautelar. [...] (RHC n. 43.286/BA, 
Relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 
19/3/2015, DJe 27/3/2015)

[...] 2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que a demora de prazo superior a 24h 
para apreciar a conversão da prisão em flagrante em preventiva, 
pelo Juízo de primeiro grau, consiste em mera irregularidade 
procedimental, a qual não enseja o relaxamento da prisão cautelar, 
mormente se considerada a superveniência de decisão na qual está 
devidamente apontada a presença dos requisitos para a custódia 
cautelar previstos no art. 312 do Código de Processo Penal. [...]. 
(AgRg no HC n 274.388/MG, Relatora Ministra LAURITA VAZ, 
Quinta Turma, julgado em 26/08/2014, DJe 2/9/2014).

[...] 1. Eventual delonga na conversão da prisão em flagrante em 
preventiva constitui mera irregularidade, superada com a 
superveniência de novo título a embasar a custódia, qual seja, a 
decisão que ordenou a preventiva, quando nela se aponta 
precisamente a necessidade da constrição cautelar do agente. [...]. 
(RHC n. 41.768/BA, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 
julgado em 05/06/2014, DJe 18/6/2014).

Sobre a alegação de que o paciente não teria participado do cometimento 

do crime de furto, veja-se o que disse o Tribunal impetrado (e-STJ fl. 22):

Inicialmente, o impetrante aduz a ausência de elementos 
demonstrativos da efetiva participação do encarcerado na 
empreitada delitiva. 

Contudo, a ação constitucional não é a via adequada para dirimir 
questões que demandam revolvimento probatório.

O habeas corpus, cujo procedimento, de rito célere, visa sanar 
coação ilegal ou ameaça contra o direito de locomoção do 
paciente, não comporta discussão a respeito dos fatos e das provas.

Correta a decisão do Tribunal.

O habeas corpus não é o meio adequado para a análise de tese de negativa 

de autoria ou participação por exigir, necessariamente, uma avaliação do conteúdo 
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fático-probatório, procedimento incompatível com a via estreita do writ, ação constitucional 

de rito célere e de cognição sumária.

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRONÚNCIA. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO 
SUMÁRIA. NEGATIVA DE AUTORIA. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

III - A tese da negativa da autoria, por demandar cotejo minucioso 
de matéria fático-probatória, não encontra campo nos estreitos 
limites do writ, ação de índole constitucional, marcado por cognição 
sumária e rito célere, que tem como escopo resguardar a liberdade 
de locomoção contra ilegalidade ou abuso de poder.

[...].  

Habeas Corpus não conhecido. (HC n. 319.834/MG, Relator Ministro 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 9/6/2015, DJe 16/6/2015).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIOS 
QUALIFICADOS. DOIS CRIMES CONSUMADOS E UM 
TENTADO. PAGA OU PROMESSA DE RECOMPENSA. MOTIVO 
TORPE. PROVAS DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS 
SUFICIENTES DA AUTORIA. PRESENÇA. NEGATIVA DE 
PARTICIPAÇÃO NO ILÍCITO. INVIABILIDADE DE EXAME NA 
VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. [...].

[...]

2. A análise acerca da negativa de participação no ilícito é questão 
que não pode ser dirimida em sede de recurso ordinário em habeas 
corpus, por demandar o reexame aprofundado das provas colhidas 
no curso da instrução criminal, vedado na via sumária eleita.

[...].

6. Recurso improvido. (RHC n. 58.025/RO, Relator Ministro JORGE 
MUSSI, Quinta Turma, julgado em 19/5/2015, DJe 28/5/2015).

Passo a análise o pleito de revogação da prisão preventiva.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (arts. 5º, LXI, LXV e LXVI da CF). 
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Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, sendo vedada considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

Na espécie, o Tribunal impetrado manteve a segregação cautelar do 

paciente, aduzindo os seguintes motivos (e-STJ fls. 25/26):

14. Segundo consta, por volta das 23h45min do dia 25/06/2014, os 
denunciados subtraíram da vítima uma motocicleta, marca Honda, 
modelo Biz, cor bege, placa ATD-8164, avaliada em R$ 4.655,00, a 
qual estava estacionada em frente a residência de seu namorado, 
nesta cidade e comarca de Medianeira. Na seqüência, por volta das 
00h20min do dia 26/06/2014, os denunciados foram abordados por 
guardas municipais na cidade de Foz do Iguaçu/PR no momento em 
que transportavam a referida motocicleta dentro de um veículo 
modelo Van, cor clara, placa paraguaia, a qual estava sendo 
conduzida pelo denunciado Fábio e tendo como ocupantes os 
demais acusados. 
(...)

Todavia, a vítima narrou para a Autoridade Policial, às fls. 54, que 
as testemunhas oculares do delito foram uníssonas em afirmar que 
os indivíduos que furtaram sua motocicleta estavam conduzindo 
uma Van, também de origem paraguaia, e que colocaram sua moto 
no interior da mesma e se evadiram do local. 

15. Ademais, a prisão cautelar de Valmir visa evitar que este 
continue praticando novos delitos, tendo em vista que é bastante 
conhecido no âmbito criminal, já ostentando uma condenação 
anterior com trânsito em julgado pelo crime de roubo qualificado, 
conforme colhe-se da certidão de antecedentes criminais juntadas 
aos autos às fls. 35/46, o que demonstra a personalidade do agente 
voltada para a prática de crimes contra o patrimônio.

16. Logo, a manutenção de seu encarceramento se faz necessária 
para a garantia da ordem pública, vez que em liberdade, há 
evidente possibilidade de retomar a sua atividade ilícita, voltando a 
afetar a ordem pública, favorecida pela ausência de uma resposta 
mais adequada por parte das autoridades, em especial Poder 
Judiciário.

Note-se que o presente decreto ora pronunciado não se arrima, 
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exclusivamente, na gravidade abstrata do delito, mas sim, em dados 
concretos, reais, analisados à luz das especificidades da acusação, 
todos no sentido de que a prisão cautelar do acusado é essencial 
para a proteção da própria paz social.

O temor popular derivado da possível libertação anuncia-se 
evidente, como acontece quando se trata de delitos dessa gravidade 
gerando o abalo, como dito, da ordem pública, o que, por si só, 
justificaria a decretação da custódia preventiva.

17. Por derradeiro, considerando a proximidade de Medianeira 
com o país vizinho Paraguai - PY, bem como ao fato de que o 
acautelado não reside nesta Comarca e que foi preso em flagrante 
em Foz do Iguaçu/PR, a uma distância superior a 60 Km desta 
Comarca, no interior de um veículo de procedência paraguaia, a 
segregação cautelar também se faz necessária para a garantia de 
aplicação da lei penal.

De outro lado, resta evidenciada que a aplicação de qualquer uma 
das medidas cautelares estabelecidas no artigo 319, do Código de 
Processo Penal, se revelam insuficientes em face da conduta do 
acusado e, particularmente, pela ausência de mecanismos de 
fiscalização."

Com efeito, se as circunstâncias do caso concreto revelarem uma 

periculosidade acentuada do agente, justifica-se a interferência estatal com a decretação da 

prisão preventiva para a garantia da ordem pública. 

Nesse sentido:

[...]. Demonstrando o magistrado, de forma efetiva, as 
circunstâncias concretas ensejadoras da decretação da prisão 
preventiva, não há que se falar em ilegalidade da segregação 
cautelar em razão de deficiência na fundamentação (Precedentes). 
(HC n. 63.237/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 
julgado em 1/3/2007, DJ 9/4/2007).

No caso em análise, o Tribunal impetrado demonstrou a necessidade da 

medida extrema em razão da periculosidade do paciente, evidenciada pelo modus operandi 

do delito – os agentes usaram uma Van, com placa do Paraguai para transportar no seu 

interior a motocicleta furtada, e se evadiram do local –, motivo suficiente para a preservação 

prisão preventiva para a garantia da ordem pública. Além disso, o paciente ostenta 

condenação anterior pela prática do crime de roubo majorado, sendo a prisão preventiva 

indispensável para conter a reiteração na prática de outros delitos.
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Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. FURTO QUALIFICADO. ART. 155, § 4º, INC. IV, DO 
CÓDIGO PENAL. REINCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por 
meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na 
sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida 
de natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores 
(HC 93498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 
18/10/2012).

II - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, mormente 
por se tratar, em tese, de furto qualificado praticado em concurso 
de agentes e possuir extenso histórico criminal,  o que denota a 
periculosidade social da agente ante a sua reiteração delitiva, 
dados que explicam e justificam a necessidade de manutenção da 
segregação cautelar do recorrente, com fundamento na garantia da 
ordem pública, em razão do fundado receio da reiteração delitiva.

(Precedentes).

Recurso ordinário desprovido. (RHC n. 53.797/DF, Relator Ministro 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 17/3/2015, DJe 27/3/2015).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. CONCURSO DE AGENTES E 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. CORRUPÇÃO DE MENORES. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM  PREVENTIVA. 
REQUISITOS. PREENCHIMENTO. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DOS DELITOS. MODUS  
OPERANDI. PARTICIPAÇÃO DE MENOR INIMPUTÁVEL. 
PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE. REITERAÇÃO 
CRIMINOSA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
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1. Não há que se falar em constrangimento ilegal quando a 
custódia cautelar está devidamente justificada na necessidade de 
garantir a ordem pública, fragilizada em razão da gravidade 
concreta dos delitos praticados, bem demonstradas pelo modus 
operandi empregado no evento criminoso.

2. Caso em que o recorrente, em concurso com um menor 
inimputável e mediante rompimento de obstáculo, subtraiu 1 (um) 
caminhão carregado de tubos da marca Tigre e foi surpreendido 
pela polícia quando conduzia o veículo para entregar a terceiros no 
Paraguai.

3. Verifica-se a necessidade da custódia antecipada para fazer 
cessar a reiteração criminosa, quando há notícia de que o 
recorrente possui envolvimento na prática de outros crimes da 
mesma espécie (furto e roubo), o que demonstra a sua 
periculosidade e a real possibilidade de que, solto, volte a delinquir.

4. Recurso improvido. (RHC n. 54.775/MS, Relator Ministro JORGE 
MUSSI, Quinta Turma, julgado em 5/2/2015, DJe 4/3/2015)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. QUADRILHA 
ARMADA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE DEMONSTRADA PELO MODUS 
OPERANDI DO DELITO. PERICULOSIDADE CONCRETA DA 
ACUSADA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA QUE RECOMENDA A 
MEDIDA CONSTRITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada, em face das circunstâncias do caso, que retratam in 
concreto, a Recorrente como integrante de quadrilha armada, com 
ramificações em outros Estados da Federação, voltada para "o fim 
de cometer ampla variedade de crimes, tais como roubos, furtos, 
receptação, adulteração de sinal identificador,  falsificação  de 
documento  público  e estelionato, sempre envolvendo veículos 
automotores". A segregação cautelar é imprescindível para a 
garantia da ordem pública, considerando-se, sobretudo, a 
comprovada periculosidade da agente,  o modus operandi, e o 
receio concreto de reiteração delitiva. Precedentes.

2. As condições pessoais favoráveis, tais como ocupação lícita e 
residência fixa, não têm o condão de, por si sós, desconstituir a 
custódia antecipada, caso estejam presentes outros requisitos de 
ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da medida 
extrema.

3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido. (RHC n. 
39.959/RJ, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado 
em 20/3/2014, DJe 31/3/2014).
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Por último, estando presentes os pressupostos para a manutenção da prisão 

preventiva, inviável a aplicação das medidas cautelares alternativas, consoante dispõe o art. 

282, § 6º, do Código de Processo Penal. 

Nesse sentido, a título de exemplo:

Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à 
prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal. (RHC n. 56.302/SP, Relator Ministro 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 22/6/2015).

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus. 

É o voto. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Números Origem:  00030003920148160117  00140702320148160030  12536355  140702320148160030  
201400010071  30003920148160117

EM MESA JULGADO: 04/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANELICE DE SAMPAIO E OUTRO
ADVOGADO : ANELICE DE SAMPAIO E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : VALMIR RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : MAICON AGUILERA SOBRAL
CORRÉU : FABIO ANTUNES DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de 

Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Gurgel de Faria votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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